
das sociais. Naturalmente, a responsabilidade po-

líticae legal da administração pública em proporci-

onar determinados serviços se mantém, inclusive

depois da cessão da gestão do serviço público à
iniciativa privada. Percebemos que uma das princi-

pais funções do Estado moderno é ser gestor de

políticas públicas, independentemente se essasse-

rão executadas por ele ou por terceiros.
Neste sentido, ganham presença instrumen-

tos de gestão que vêm sendo aplicados com

maior desenvoltura no mundo privado e que, ago-

ra, com essanova mentalidade de um setor públi-
co mais ágil e eficiente, são necessários para faci-

litar a tomada de decisões. Indicadores como a

relação professor/aluno, leitos hospitalares/po-

pulação, evolução temporal dos gastos e ingres-

sos, além de outros extraídos da área privada,

como o Retorno sobre o Investimento (ROI),

devem ser cada vez mais freqüentes.
Com isso. torna-se necessária uma postura.

mais profissional do gestor dos recursos públi-
cos. Deve-se trocar a cultura administrativa do

gasto por uma visão de consciência de custo; a

cultura do cidadão-submisso pela do cidadão-cli-

ente; do monopólio pela da concorrência; da bu-

rocracia pela da adaptação. da flexibilidade, do au-

mento da produtividade e da qualidade no ofere-

cimento de serviços.
Em junho de 1998, foi aprovado pelo Con-

gresso Nacional a Emenda Constitucional nO 19,

que, dentre outras coisas.

modifica o artigo 37 da nos-

sa Lei Maior, acrescentan-

do o princípio da eficácia

aos demais princípios cons-

titucionais que devem
nortear a administração pú-

blica direta e indireta de

qualquer um dos Poderes

da União. dos Estados. do
Distrito Federal e dos Mu-

nicípios. Os outros princí-

pios são os da legalidade,

impessoalidade, mora-

lidade e publicidade.

Já está na hora do ad-

ministrador público utilizar

modemas técnicas de gestão.
pondo em prática esse novo
princípio constitucional.

A consciência do custo, a agilidade e a
qualidade dos serviços sãofundamentais
na gestão dos recursos públicos

Deve-setrocara cultura
do cidadão-submisso
pela do cidadão-cliente.!'

/

• Alexandre Bossi Queiroz é consuhor;::'
e mestre em Contabilidade

~/nternacional pela Universidade de
Saragoza, na EsPClI1h.a

Seja por razões de natureza técnico-econô-

mica - descentralização da gestão dos serviços

públicos buscando maior eficácia; ideológicas -

baseadas nas teorias neoliberais; ou orçamentá-

rias - redução do déficit público -, o fato é que,

nos anos 90. uma corrente de privatizações es-

tendeu-se pelo mundo.

Segundo pesquisa realizada

em 1994 pela Organização

Internacional de Entidades

de Fiscalização Superior

(Intosal), 81 dos 125 paí-

ses consultados perten-

centes à América Latina.

Ásia, África, Europa Orien-

tai e União Européia res-

ponderam que haviam le-

vado a cabo privatizações

de empresas públicas nos

últimos anos.

No entanto. indepen-

dente de toda essa trans-

formação, o Estado conti-

nua existindo e compete a
ele a responsabilidade no
cumprimento das demiln-

ai começou o ano, Gerais decreta uma

moratória de suasdívidas. alegando inca-

pacidade de pagamento. Independente do com-

ponente político envolvido, a realidade mostra que

a situação econômico-financeira de todos os Es-

tados, e mesmo da União, está mal. Levantadas

ascausas,verificamos que uma parcela da culpa é

sempre atribuída à má gestão dos recursos públi-
cos, constantemente apregoada pelos comenta-

ristaspolíticos e já aceita pela opinião pública como

uma verdade. Boa parte da população considera a

gestão pública naturalmente incompetente.
Tal juízo, na realidade, não é exclusivo da po-

pulação brasileira. Em todo o mundo, o novo

paradigma no setor público mundial considera a

gestão estatal como ineficiente per se, buscando-
se a reforma e a modernização do setor público.

o fortalecimento da economia de mercado. o au-

mento da eficiência e competitividade global da

economia e a criação de empregos. Como con-
seqüência, nos últimos 20 anos, a estrutura do

setor público mundial mudou profundamente, ca-

minhando no sentido de diminuir o tamanho do

Estado.

opÍlíião• ....,'--\

Administrador deve ter postura
profissional
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